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RESUMO

- O dano ambiental ou ecológico pode, em tese, acarretar também dano moral - como, por exemplo, na

hipótese de destruição de árvore plantada por antepassado de determinado indivíduo, para quem a planta

teria, por essa razão, grande valor afetivo. - Todavia, a vítima do dano moral é, necessariamente, uma

pessoa. Não parece ser compatível com o dano moral a idéia da "transindividualidade" (= da

indeterminabilidade do sujeito passivo e da indivisibilidade da ofensa e da reparação) da lesão. É que o dano

moral envolve, necessariamente, dor, sentimento, lesão psíquica, afetando "a parte sensitiva do ser humano,

como a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas" (CLAYTON REIS, Os Novos Rumos da

Indenização do Dano Moral, Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 236), "tudo aquilo que molesta gravemente a

alma humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou

reconhecidos pela sociedade em que está integrado" (YUSSEF SAID CAHALI, Dano Moral, 2ª ed., São

Paulo: RT, 1998, p. 20, apud CLAYTON REIS, op. cit., p. 237). - Nesse sentido é a lição de RUI STOCO, em

seu Tratado de Responsabilidade Civil, 6ª ed., São Paulo: RT, que refuta a assertiva segundo a qual "sempre

que houver um prejuízo ambiental objeto de comoção popular, com ofensa ao sentimento coletivo, estará

presente o dano moral ambiental" (JOSÉ RUBENS MORATO LEITE, Dano Ambiental: do individual ao

extrapatrimonial, 1ª ed., São Paulo: RT, 2000, p. 300, apud RUI STOCO, op. cit., p. 854): "No que pertine ao

tema central do estudo, o primeiro reparo que se i mpõe é no sentido de que não existe 'dano moral ao meio

ambiente'. Muito menos ofensa moral aos mares, rios, à Mata Atlântica ou mesmo agressão moral a uma

coletividade ou a um grupo de pessoas não identificadas. A ofensa moral sempre se dirige à pessoa

enquanto portadora de individualidade própria; de um "vultus singular" e único. Os danos morais são ofensas

aos direitos da personalidade, assim como o direito à imagem constitui um direito de personalidade, ou seja,

àqueles direitos da pessoa sobre ela mesma. (...) A Constituição Federal, ao consagrar o direito de

reparação por dano moral, não deixou margem à dúvida, mostrando-se escorreita sob o aspecto

técnico-jurídico, ao deixar evidente que esse dever de reparar surge quando descumprido o preceito que

assegura o direito de resposta nos casos de calúnia, injúria ou difamação ou quando o sujeito viola a

intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas (art. 5º, incisos V e X), todos estes atributos da

personalidade. Ressuma claro que o dano moral é personalíssimo e somente visualiza a pessoa, enquanto

detentora de características e atributos próprios e invioláveis. Os danos morais dizem respeito ao foro íntimo

do lesado, pois os bens morais são inerentes à pessoa, incapazes, por isso, de subsistir sozinhos. Seu

patrimônio ideal é marcadamente individual, e seu campo de incidência, o mundo interior de cada um de

nós, de modo que desaparece com o próprio indivíduo. (...) Dúvida, portanto, não pode ressumir de que a

natureza e o meio ambiente podem ser degradados e danificados. Esse dano é único e não se confunde

com seus efeitos, pois a meta optata é o resguardo e a preservação, ou seja, a reparação com o retorno da

natureza ao "statu quo ante", e não a indenização com uma certa quantia em dinheiro ou a compensação

com determinado valor. Convém lembrar que a Magna Carta busca objetivo maior ao estabelecer que 'todos

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para

as presentes e futuras gerações' (art. 225). De modo que, não sendo possível a recomposição imediata do

dano causado ao meio ambiente, a condenação ao pagamento de multa e de um valor que seja suficiente



para aquela futura restauração não exsurge como objetivo principal, mas apenas meio para alcançar a meta

estabelecida pela Constituição da República. (...) Do que se conclui mostrar-se impróprio, tanto no plano

fático como sob o aspecto lógico-jurídico, falar em dano moral ao ambiente, sendo insustentável a tese de

que a degradação do meio ambiente por ação do homem conduza, através da mesma ação judicial, à

obrigação de reconstituí-lo, e, ainda, de recompor o dano moral hipoteticamente suportado por um número

indeterminado de pessoas." (pp. 855-857) - Ao contrário, portanto, do que afirma o reco

EMENTA

Não existe "dano moral ao meio ambiente". Muito menos ofensa moral aos mares, rios, à Mata Atlântica ou

mesmo agressão moral a uma coletividade ou a um grupo de pessoas não identificadas. - O dano moral é

personalíssimo e somente visualiza a pessoa, enquanto detentora de características e atributos próprios e

invioláveis.(Trecho do acórdão)
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